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Introdução 
de cursivo conhec imento que a competência da 
Justiça do Trabalho, hoje prevista no art. 114 
da Constitui ção Federal, com a redação que lhe 
___ foi atribuída pela E.C. 11 . 45/2004, nem sempre 
osten tou o mesmo alcance, nem na:. CarLas Republica­
nas passadas nem na atual Carta, em sua redação origi­
nal. Uma breve reflexão acerca da Emenda Constitucional 
n. 45/2004, no particular relativa à atuação da Justiça do 
Trabalho, revela que, da ameaça referente a sua ex tinção, a 
Justiça Obreira emergiu com a Reforma como o único bra­
ço do Judiciário que obteve ampliação de sua compett'! ncia. 
Desta rte. cumpre, no presente ensaio, tratar de dois 
temas conexos e que, além de propiciar um novo olhar 
para a jus tiça EspeciaJizada Obreira, têm aportado nos 
tribunais com rela tiva frequência. 
Cuida-se de saber a competência para o julgamento de 
li tígios referentes a: 
I - cobrança de hononi rios advocatíci os contratuais 
manejados por advogados vi nculados a sind icatos em 
desfavor do trabalhado r; 
n - ações inden izatóriali propostas por empregac o em 
face do empregador, obj etjvando o ressarcimento de valor 
gasto, a t ítulo de honorários contratuais, com a propositura 
de reclamatória trabalhista iulgada procedente. 
Um breve h.istÓrico sobre a evolução da competência 
da Justiça do Trabalho 
O art. 123 da Carta Magna de 1946 previa compelir 
"à Justiça do Trabalho concilia r e julgar os dissídios 
ind ividuais e coletivos entre empregados e empregadores 
[... ]", regra mantida pela Constituição de 1967, ar t. 134, e 
pela Emenda Consti tucional de 1969, art. 142. 
texto original da atual Constituição também manteve 
a lógica anteriormen te adotada, no sentido de pautar 
a delimitação da competência da justiça do Trabalho a 
partir de um critério subjetivo, centrado nas figuras do 
traba lhador e do empregador 1 
Doutr ina e jur isprudência, desde sempre, sufragaram 
entendimento segundo o qual o mencion ado disposi tivo 
somente se apli cava quando estivesse subjacente uma 
rel ação de emprego, porquanto, quem trabalha para o 
empregado r somente pode ser o empregado, fi cand 
excluídos da jurisdição trabalhista outros tipos de 
trabalhadores que não estavam sujeitos a uma relação 
tipicamente empregatíci a". 
A Emenda Cons ti tucional n. 45 alterou o cri tério de 
del im itação da competência da justiça do Trabalho, que 
não é mais fi xada pela ótica subjetiva dos envolvi dos 110 
d issíd io - empregado e empregador - , mas pela óti ca 
objetiva da relação juríd ica da qual emergiu o confl ito 
de interesses). 
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Justiça e Cidadania, n. 148, p. 14-23, dez. 2012
Ministro do STJ, Luis Felipe Salomão 
Surgiram então discussões doutrinárias acerca do alcance 
da alteração promovida pela E.c. n. 45/04, notadamente 
acerca dos contornos conceituais da expressão "relação de 
trabaUlo': confrontando-a com o antigo critério da "relação 
de emprego'~ 
Deveras, a Just iça do Trabalho sempre foi competente 
para solucioDélT os li tígios decorrentes de "relações de 
emprego", aperfeiçoadas entre empregado e empregador, 
tais como são defin idos pelos arts. 2~ e 3C da CLT, de 
modo que restringi r o alcance conceitual de "relação de 
trabalh ()'~ como sinônimo de "relação de emprego': esvazia 
o propósito da Reforma, que foi exatamen te proceder a 
essa ampliação. 
A primeira obra dOlllriná.ria publicada depois da 
Refom la do Judic iário de 2004 expli cita bem o espíri to no 
qual estava i mersa a E.C. n. 45 , que tinlla sim o propósito 
de levar a eeeito profunda modi ficaçãu na competência da 
Jus tiça do Trabalho, mod ificação que, J.ll-uúde, não foi bem 
apreendida pelos aplicadores do D ireito. 
Referimo-nos à obra conjunta coordenada por Grijalbo 
Fernandes Coutinho e Marcos Neves Fava, Nova Competência 
da Justiça do Trabalho, de cuja apresentação extrai-se a 
expectativa de LUTIa revolução nornlativa, uma nova ordem 
constitucional, uma nova justiça que caminhou da limitada 
esp~cie (relação de emprego) para o anlrlíssimo gênero 
(relação de trabalho)4. 
20 12 De/ embnl Il u'lI ç~ & t íd.HJa l1 ía 
A dou trin a constilucionalista modern a mais abalizada 
também indica as profu nda~ t-ransformações advindas da 
E.C. n. 45/2004: 
A competência ..Ia Justiça do Traba lho sofreu profunda alte­
ração com o advento da Emenda Constitucional n. 45f l004 . 
Ao lado dJS tradicionais atr ib uiçõe~ concernentes as ações 
oriundas Ja.-, relações de emprego, o dissid ill coletivo de 
natureZ:l econôm ica, as ações sobre representação si ndical 
e as ações que envolvam dire ito de greve, a compet~nda da 
Justiça do Trabalho foi sign ifi cativamente ampli ada com o 
reconhecimento da sua competência para processar e julgar 
todas as ações oriundas da relação de trabalho. Assim , um 
plexo significativo de relações do trabalho foi induidn como 
de aprcciaçãt) da justiça especial izada (MENDES, Gilmar 
fe rreira Jet. al.j . Curso de direito col1stilllcional. São Paulo: 
SJra iva, 2007. p. 925. sem grifo no original). 
Destarte, não e por poucos motivos que se há de se 
considera r ter a E.C !1. 45/2004 ampliado a competência 
da Justiça do Trabalho para o julgamento de todo lit ígio 
decorrente da prestação de trabal ho humano, seja ele 
havido ou não de víncu lo de emprego. 
Em síntese, enunciam-se fu ndamen tações de ordem 
ju rídica, sociológica e econômica para se entender o 
alcance da nova Justiça do Trabalho, para além da antiga 
rel ação de emprego. 
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"Tal como já vinha sendo apregoado pelo STF, mesmo antes da E.C. 
45/04, a fixação da competência da Justiça do Trabalho não depende 
da norma jurídica a ser aplicada para a solução do caso concreto, se 
de natureza civil ou trabalhista, mas somente da origem da situação 
litigiosa. Em sendo decorrente de relação trabalhista, será a Justiça do 
Trabalho a competente para dirimir o conflito de interesses." 
Os fUlldamentos jurídicos estão amparados sobretudo 
no processo k gislativo do qual originou a Refo rma do 
PodeI Jud iciário encampada em 20ü4. 
F iú lll pa tente que o propósito expresso do legislador foi 
afas tar o critério da "relação de emprego" p<U'a a defl nição 
da competência da Justiça Especiali z,l(ja, alterando o foco 
para a "relação de t rabalho" em sentido amploS. 
Os fundamen tos sociológicos e econômicos são 
também expressivos. 
Ê sabido que a nova ordem econôm.ica calçada no capi­
talismo globalizan te promoveu profundas transformações no 
seio da sociedade. 
Transforma ram -se as fo rmas de produção de riquezas, 
com a consequentc mutação da organi r,ação do trabalho 
humano, antes timbrada pelo paradigma do tradicional 
contrato de emprego, cuja hegemonia nas relações 
traba lh istas fo i construída desde a Revolução Ind ustrial. 
Atualmente, as formas pelas quais se "compra" e 
"vende" o t rabalho humano diversi fi cam- se e ultrapassam 
os muros das fábricas e os lindes da singela subordinação 
jurídica e dependência econômica - en tão existen tes entre 
patrão e empregado. 
Cresce a cada dia a oferta de força de trabalho por 
profissionais a ma is de uma funte d e produção de riquezas, 
sem vínculos empregatícios, e bem distante do núcleo 
tradicionalmente ocupado pela empresa, situações nas 
quais nem de longe se vislumbra o t raço marcante da 
subordinação ju rídica e dependência econômica existentes 
no tl pico con trato de emprego. 
ão menos evidente é a p restação de serviço pela 
via da informalidade, de modo tcrce iri zado ou median te 
cooperati va~, por profissionais autônomos que se 
encontram excluídos do mercado formal de emprego, 
em grallde medida pela própria expansão tecnológica e 
redução progressiva dos postos de trabalho". 
Vale cUzer, por essa ótica, o alargamento da competência 
da Justi ça do Trabalho acompanha a própria reestruturação 
do trabalho humano na sociedade contemporâm:a, na 
estei ra da constatação de que a geração de rique7.as não mais 
se alcança de forma hegemônica, tampouco exclusiva, por 
intermédio de típico contrato de emprego. 
Deve-se entender, portanto, que a nova competência da 
Just iça do Trabalho centra-se em relação de trabaDlo lato sensu 
- gênero de que é espécie a relação de emprego -, e o delinea­
mento conceitual daquela (relação de trabalho) prende-se ao 
sistema que a doutrina tem chamado "contrato de atividade': 
Na defi nição de Amauri Mascaro Nascimento, relação 
de trabalho compreende o "universo de relações jurídicas 
ou contratos de atividade nos quais o objeto preponderan te 
do ví nculo jurídico é a atividade mesma da pessoa que 
presta serviços para outra, par,l uma emprCS,l ou para uma 
pessoa física , portanto, gênero";. 
A competência material da Justiça do Trabalho, sob 
análise do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça 
uperior Tribunal de Justiça vinha oscilando, no 
que concerne à delimitação da competência da Justiça do 
Trabalho, no exercício de seu mister previsto na alínea "d n 
do in ciso I do art. 105 da Carta da República. 
A Súmula n. 366, por exemplo, foi cancelada em menos 
de um ano de existência. 
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o Verbete contava com a seguinte redação: 
ompete à Ju s! iça estadual processar e julgar ação 
indenizatória proposta por viúva e filhos de empregado 
falecido em acidente de trabalho. 
Editada depois da E.C. n. 45 /2004 e após o STF 
decid ir que competia à Justiça do Trabalho julgar as ações 
indeni z.atórias acidentárias (CC n. 7.204/MG, reI. Ministro 
arlos Britto), a mencionada Súmula n. 366 pretendia, 
nitidamente, fazer distinção acerca da competência 
quando o postulante da indenização não era o empregado, 
mas seus herdeiros, por fundamentos alicerçados, 
seguramente, no paradigma superado pela Reforma. 
Em contrapartida, vem o ST}, intérprete maior da 
Constituição Federal, a afirmar que é "irrelevante para a 
definição da competência o fato de os sucessores, e não 
o empregado, ajuizarem ação de inden ização por danos 
morais e patrimoniai~ decorrentes de acidente de trabalho" 
(AI 667. 11 9 AgR, ReJator(a): M in. Cármen Lúcia , Primeira 
Turma, julgado em 26/5 /2009). 
Relembre- se também a superada jurisprudência 
do ST) no que concerne à competência para Julgar 
ações de interdito proibitório ajuizadas por instituições 
fin anceiras em fa ce de sindicatos de trabalhadores contra 
os conhecidos "piquetes" em portas de agências bancárias, 
por ocasião de movimentos paredistas. 
Entendia-se que, por se tratar de questão possessória, 
competia à Ju stiça Comum conhecer do litígio (entre 
muitos, confiram-se CC 11.815/SC, ReI. Ministro Barros 
Monteiro, Segunda Seção, julgado em 8/211995; CC 
92.507 /RJ, ReI. Ministro Fernando Gonçalves, Segunda 
Seção, julgado em 26/312008). 
Em brevíss imo tempo, veio o STF a decotar o 
mencionado entendimento, franqueando à Justiça do 
Trabalho, uma vez mais, a competência para conhecer 
desse tipo de controvérsia (e.g. RE n. 579.648, relator 
Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, relator para o 
acórdão Ministra Cármen Lúcia , Tribunal Pleno, julgado 
em 10.9.2008). 
Na verdade, 110 âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
m esmo antes da promulgação da E.C. n. 45/2004, há muito 
se consolidara o entendimento segundo o qual a fixação 
da competência da Justiça do Trabalho não dependia 
da norma jurídica a ser aplicada ao caso concreto, se de 
natureza civil ou trabalhista, mas somente da origem 
da situação litigiosa. Em sendo decorrente de relação 
trabalhista, será a Justiça do Trabalho a competente para 
dirimir o conflito de interesses. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Rememore-se, por exemplo, o Confli to de Jurisdição 
11. 6.959ID F, relator M ini.'itro Sepú lveda Pertence, julgado 
em ll1<li() Je 1990. Na oportunidade, o STF sufragou 
entcnd imen to segundo o qual "à determinação da 
competência da Justiça do Trahalho não importa que 
dependa a solução da lide de q uestões de direito civi l, mas 
sim , no caso. que a promessa de conlratar, cujo alegado 
conteúdo é fu ndamento do pedido, lenha sido feita em 
razão da rel ação de emprego, inserindo-se no cont ra tO 
de trabalho" (C). 6.959/DF, relator pl acórdão Min istro 
Sepwveda Pertence, iulgado em 23.5.191J0, Tribunal Pleno ). 
Por essa Ji nh<l de rac iocín io, , hancelada pelo STF, e 
antes que se formule a preocupação a segui r, a ampliação 
da competência da Just iça do Trabal ho não sign ifica, 
cviuentemente, a ampliação de "d irei tos I ra balh istas': como 
~e li norma aplidvel ao caso fosse definida a depender da 
Justiça competen te. 
ão se trata , por exemplo, dt: aplicar a CLT a 
profissionais l ib eral~ ou autônomos, que náo são regidos 
pelo histórico e protcLivo Diploma Obreiro. Cuida -se de 
remeter a justiça especia lizada a lide que envolva esses 
tipos de profiSSIOnais, desde que haja a mencionada 
"relação de trabalho'; nada obstan te deva ser a controvérsia 
solucionada à luz do dirt'i to Civil, por exemplo. 
A Emenda Constitucional n. 45/04 e as questões sindicais 
Outro aspecto importan te que emergiu da E.C. n. 
45/2004 (oi o alargamento da Jus tiça do Trabalho para 
resolver q uestões sindicais, tendo a doutrina propugnado 
que, em verdade, as questões q ue envolvem w rei to 
sindical devem toJas elas estar concenl radas na Just iça 
do Trabalho, seja porque dizem respeito a "representação 
sindical" (inc iso IJI , a rt. 11 4, C P/8S) , seja porque 
conce rnel1l a "exercício de direito de greve" (inciso 11, art. 
11 4, CH88 ), seja porque, aind a que de forma ind ireta, 
são "oriundas da relação de traba lho". 
Os sindi catos são e sempre foram valioso instrumento 
de interferencia na própria relação de traba lho, de modo 
que sua atuaç.ão, sobretuJ o como substi tu to processual 
dos trabalhadores, fin ca raiz.es na relação existente entre o 
substi tuído (o trabalhador) e o patrão. 
É dizer, o ... mais relevan tes motivos da atuação si nd ical 
hospedam-se exatamente na relação de trabalho firm ada 
entre pat rão e empregado, e, por isso, a atuação da 
entidade de classe deve mesmo ser analisada no cenário do 
direito do lrabalho e sind ica l, aplicando-se-Ihe as normas 
própri3s que regu lam víncul os jurídicos des~e jaez. 
É mais que conhecido o embaraço - ou até mesmo a 
inviabilidade - de um trabalhador, ai nda em emprego, 
ajuizar ação individual em tace do seu patrão. o u mesmo, 
os que ainda não estão empregados, aju izarem demandas 
contra ex-empregadores, ressabiados, certamente, das 
odiosas "lis tas negrali" organ izadas e ar ti culadas por 
algumas empresas. Avulta, nessas situações, a importância 
da atuação si nd icalH 
Por essa li nha de raci ocínio, as questões que envolvem 
sind icatos e trabalhadores, de um modo geral, unem-se, 
direta ou indire tamente, à relação de trabalho existente 
entre o subst ituído e o patrão, de modo que se revela de 
todo convenien le que a Justiça do Trabalho seja mesmO o 
juízo universa l das questries sind ica is" . 
o enunciado de Súmula n. 363 do Superior Tribunal 
de Justiça 
É com essa cautela e essas ponderações que se analisa 
a operacionalidade d.\ Súmula n . 363/5TI: "Compete à 
Justiça estadual processar e julgar a ação de cobrança 
ajuizada por profi ssional liberal cont ra clientt:". 
Embora editado em 2008, o mencionado Verbete possui 
como base jurisprudencial mu itos precedentes julgado 
antcs da E.C. 45, com susten táculo normativo-consti tucional 
anterior à nova sistemática , e que se apoiavam exatamenlt: 
no paradigma superado, sobretudo fazendo alusão à 
natureza da norma a ser ap licada no caso concreto - como a 
pedra de toque para determinação da competência I". 
Com efeito, a nosso ju ízo, <1 mencionada Súmula deve 
ser ap licada com "um grão de ~al" a casos cuja controvérsia 
subjacente veio a se instala]' poster iormente à E.C. n. 
5/2004, excluindo do aJcaJlce do Verbete aquelas questões 
o riundas, a inda que indi retamente, de lima relação de 
traba lho lato sensu. 
É tle se ressal tar que não se pretende desconstruir 
juri~prudênc ia acerca da competên cia para causas que 
envolvam "profi ssionais liberais'; como diz a Súmula n. 
363, que, a nosso juízo, pode e deve ser apli cada a outros 
casos, como naqueles em que pessoa jurídica pleiteia a 
verba compensatór ia de serviços profissionais prestados, 
como lIm escritório de advocacia. 
As ações de cobranç.a de honorários advocatícios 
contratuais manejadas por advogados vinculados a 
sindicatos em desfavor do trabaJhador 
pleito de recebimento de honorários advocatícios 
contratuais foi tema recentemente enfrentado pelo 
'uperior Tribunal de Justiça, no Confli to de Competência 
11. 112.748/PE, re lator Ministro Raul Araújo. 
perplexiJ ade que emerge da questào reside no 
fato de que, em principio, teria o causíd ico dupla via 
para o recebimen to da verba - mediante ação própr ia 
ou ped ido de retenção fei to nos próprios autos, tal como 
autorizado pelo ar t. 22, § 4R, da Lei n . 8.906/94 (Estatuto 
da Advocacia) " . 
Muito embora tal perplexidade possa se apresentar 
em qualquer processo jud icial - tendo em vista que o 
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mencionado d ispositivo legal não alcança, por óbvio, 
apcn a~ os advogados ded icados a feitos trabalhistas 
-, o desate da controvérsia ~e mostra particularmente 
problemático quando se trata de causas trabalhistas e, 
sobretudo, quando envol vem advogados vinculados a 
sindicatos. 
que, como se sabe, a condenação ao pagamento de 
honorários sucumbenciais, no processo do trabalho, tem 
contornos próprios, e somente é cabível excepcionalmente, 
nos le rmos do que dispõem a O,J. 305, da SDI-I, e a Súmula 
n.21 9/TST: 
OJ 305, SOl-I: 
HONORÁRIOS A DVOCATICIOS. REQUrsrros. 
JUSTIÇA DO TRABALHO (DJ 111'.2003) Na Justiça 
do Trabalho, o dererimento de honorários advocat ícios 
sU,ieita-se à constatação da ocorrência concomita nte de do is 
requisitos: o benefíc io da ju!'tiça gratui ta e a assistência po r 
sindicato. 
Súmula 219/TST: 
HONORÁRlOS ADVOCAT1CI HI POTESE DE 
BIMENTO (nova redação do item II e insendo o item 
III à redação) - Res. J74/20 11 , DETT divulgado em 27, 30 e 
31.5.2011 
I - Na Justiça do Trabal ho, <l w nden<lçâo ao pagamento de 
honorário~ advocaticios, nunca superiores a 15% (quinze por 
cento), não decorre pura e ~il1lplesmente da sucumbência , 
del'endo a park estar assistida por sindicato da categoria 
pro fi ss ional e comprovar a percepção de salário inferior 
ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se em situação 
econômi ca que não lhe pem1ita demandar sem prejuízo do 
próprio sustento ou el a respectiva família. (ex-Súmula nV 2 19 
- Res. 14/1985, DJ 269. 1985) 
II - É cab ivel a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícins em ação rescisória 110 processo trahalhista. 
j II - São elevido~ os honorários advocatícios Ilas causas em 
que o ente si nd ical flgure como substi tuto processual ~ nas 
lide, que não derivem da rdação de empn::go. 
Com efe ito, as demandas J e advogados vin culados 
a sindicatos, objetivando o recebimento de honorários 
con tratuais a serem pagos pelos trabalhadores, por 
vezes são deduzidas exatamente nas especia is hipóteses 
em que também é cabível a condenação ao pagamento 
dos honorários de sucumbência, circunstância que, em 
princípio, causa est ranheza. 
A par da mencionada conjec tura, e se não fosse bastante 
que o serviço prestado pelos causídicos consubstancia 
"rel ação de trahal ho" lato sensu, os mencionados plei tos 
osten tam pa rticularidades importantes que reforçam a 
conclusão Je ser competente a Justiça do Trabalho para 
aprec iá -los. 
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Os pedidos d e recebimento de honorários o r ig inam ­
!>e d e contratos de prestação de serviços que foram 
real izados em ação que trami tou na Jus t iça do Traba lho, 
cuja causa d t! ped ir apoiava-1>e em relações jurídicas 
estabelecidas en t re os substituidos e os pat rões , logo, 
uma relaçãQ de t rabalho. 
Por outro lado, ~u bj azem à controvérsia questões 
sindicais a ser resolvidas antes de fran quear aos advogados 
o direito aos honoráril.ls contratuais. 
ar t. 514, alínea "b': da CLT, por exemplo, alirma que: 
Art . 514 . <;áll deveres dos Sindicatos: 
I... ] 
b) manter serviços de assil,1ência judiciária pam O~ associadus; 
Por outro lado, a Lei n . 5.584170, que dispõe. em 
cssência, sobre normas de Direito Processual do Traba lho 
e disciplina a prestação de assistênda judiciária no âmbito 
da Justiça do Trabalho. no scu art. 14. aduz ser do sindicato 
o encargo de prestar a assistência judiciária a que faz alusão 
a Lei n. 1.060/50: 
Ar t 14. Na Justiça do Trabalho. a assi~tí:ncia judiciária a 
que se refere a Lei I'" 1.060. lk 5 de fevereiro de 1950, ~erá 
prestada pelo Sindicato da categoria profiss ional a que 
pertencer o trabalhador. 
§ 1" A assistência é devida a todo aquêle que perceber 
salário igual ou inferior 30 dobro do mínimo legal, ficando 
,l.Ssegurado igual beneficio ao trabalhador de maior salário, 
uma vez pnwado que sua situação económica não lhe 
permite demandar. sem prejuízo do ~usten to próprio ou da 
fam ília. 
§ 2" A sihmção econômica do trabalhador sem compro\'ada 
em atest:luo fornecido pela autoridade local do Ministério do 
frabalbu e Prevjdencia Social, mediante diligcncia sumária. 
que não poderá exceder de 48 (quarenta e llitn) hOra!; . 
Por sua vez. a Lei n. 1.060/50. como se sabe, refere-se 
expressamente à assistência judiciária. a qua l compreende, 
além do pnlprio patrocínio (art. 5°, § 3" e § 5 l ) , as despesa'
com honorários de advogado e peri tos (art. 3", inciso V ). 
Com efeito, para o desate da controvérsia, devc­
t' averiguar se o pedido de cobrança de honor ários 
contratuais pelos advogados do sindicato é compativel com 
a sistemática adotólda na Justiça do Trabalho relat ivamen te 
à condenação em honorários advocatícios, bem como se é 
con~entâneo com a forma pela qual os sindicatos devem 
repre~entar o trabalhador em juízo. 
Ou sc,ia. saber se é lícita a cobrança, peJos advogados 
do ~indicato, de honorários advocaticios em Jesfavor d o 
trabalhador significa investigar os p róp rios con tornos da 
atividade de representação si nd ical, isto é, o modo pelo 
qual os ~indicatos devem representar os sindicalizados 
judicialmente, se gratuita ou onerosamente. 
Portan to, a nosso ju ízo, e da competência da Justiça 
do Trabalho - porqu<U1to envolve relação de trabalho lato 
sellS/./ c d ireito sindica l - jul gar se é cab ível a cobrança de 
honorários contratuais dos trabalhadores patrocinados 
por sindicatos em ações trabalhistas, p ri nci palm en te na 
especial hipótese de haver condenação a honorários de 
sucumbência na Justica d o Trabal ho. 
As alj:ões indenizatórias ajuizadas por empregado em face 
do empregador, objetivando o ressarcimento do valor 
gasto a título de honorários contratuais (}ara a propositura 
de reclamatória trabalhista julgada procedente 
O segundo tema a que nos p ropusemos exam inar 
trata de situação mais corrique ira c que , amiúde, vem se 
avoluman do tan to no âm bito da Just iça Comum quanto 
no da Jus tiça do Trabalh o. São ações p ropostas p or ex­
l?mpregados em face de ex-empregadores, com vistas ao 
ressarcimento das perdas c danos que os au tores alegam ter 
experimen tado com a cont ratação de advogado particular, 
em razão de descum primcn to de normas t rabal h istas pelo 
ex-emp regador, pelo que os empregados fo ram o brigados 
a aju i7..ar ação reclamatória trabalh ista na qual se sagraram 
vitoriosos. 
ia de regra , sustenta-se que o descumprimento 
de normas trabalhistas, pelo empregador, acarreta ao 
cmpregad o perdas e danos, Jlas quais devem se inser ir O" 
honorário~ contratuais de advogado, nos termos do que 
preceituam os arts. 389, 395 e 404, todos do Código Civi l 
de 2002: 
rl. 389. Não cumprida a obrIgação. responde o devedor por 
perdas c dano~ . mais juros e at ual izaçáo monetária segundo 
índ ices oficiais regularmente c~tabdec l dos, e honorários de 
advogado. 
Art . 395. Re~pondc o devedor pelo, preju ízos a que sua mora 
der call sa. ma.i~ juros, atllul izaç.'io dos valores monetários 
egundo ínuices l)fic iais regularmente estabelecidos. e 
honorários de advogado. 
Art. 404. As perdas e danos. nas obr iga~~ões de pagamento em 
di nheiro. ,erào paga~ com atualização monetár ia segundo 
lnd icc~ oficiais regularmen te estabelecidos, ahrangendo 
juros, custas e honorários de advogado, sem preiuíw !la 
pc na convenc ional . 
ssa con trovérs ia, em mais de uma oport un idade, foi 
apreciada, pelo mér ito, no Super ior Tribunal de Justiça, 
tendo as Turmas de Direito Privado chegado a conclusões 
opostas acerca da procedência d e ped id os dessa natu reza. 
Na Q uarta Turma, por exemplo. seguiu- se, em sín tese, 
a tese capitaneada pelo Mi nistro A ld ir Passarinho Junior, 
segundo a q ual "o gasto com advogado da parte vencedora, 
em ação trabalh ista , nào ind uz por s i só a existência de 
ilícito gerador de danos materiai~ e morais por p arte 
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Ministro do STJ, Lu is Fe lipe Salomão 
do empregador vencido na demanda labora l" ( RE~p. n. 
l.027.897/MG, reI. Ministro Ald ir Passarinho Jun ior, 
e REsp. n. 9 15.882/MG, reI. M in istro Honildo Amaral 
de Mello Castro, ambos da Quarta Tmma, j ulgado~, 
respectivamente, em J6. J 0.2008 e 4.2.20 10) . 
A Terceira Turma, po r sua vez, sufragou entendimento 
diverso, no sentido de que "o~ honorá rios con l'encionajs 
integram o va lor dev ido a título de pe rdas e danos. 
nos termos dos a rts. 389, 395 e 404 do CC/02. [ ... 1O 
pagamento dos honorários ex traj udiciais como pa rcela 
integran te das perdas e danos também é devido pelo 
inad implemento de obrigações traba lhistas, diant e 
da incidência dos princípios do acesso à justi ça e da 
re st ituição integral dos danos e dos ar ts. 389, 395 e 404 
do CC/02 , que podem se r aplicados subs id ia riamente 
DO âmbito dos cont ratos t rabal h is tas, nos termos do art. 
8", parágrafo ún ico, da CLT" (REsp J027797/MG, ReI. 
Mi nistra NANCY ANDRIGHI , TERCEIRA TURMA, 
julgado em J7/2/2011, DJe 23/2/20 11 ). 
A par dOI> dois m encionados posicionamento!>, que 
enfrentaram o mérito da questão controvertida, a posição 
atua l do ST) é a de que <I justiça Comum não é competente 
para apreciar esse lipo de litígio, sendo a Justiça do Trabalho 
o jUlZO natural para causas com os men cionados contornos l~ . 
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Deveras, cuidando-se de ação indenizatória por danos 
mater iais decorrentes do descumprimento do contralo 
de trabalho, cuja causa d e pedir remota é a relação de 
trabalho. a situação subsume-se ao que d ispõe o art. I J4, 
inciso V l, da Const itu ição Federal 
Art. 114. C\)mpcte à Jusliça do Trabalho processar c julgar: 
[... J 
1. as açoes de indeniLação por dano moral ou patrimclOial, 
dccllrrenles da relação dI' I rabalho; 
A controvérsia cinge-se a saber se o descumprimento 
de normas traba lh istas - descumprimento reconhecido 
pela Jus tiça do Trabalho com a procedência do plei to 
na reclamatória - é também capaz de gerar o dever de 
inden iza r o trabalhador pelos valores despend idos com a 
contratação de advogado. 
Por esse ângul u, o dano patrimonial alegado decor.. 
mesmo da própria relaçiio de trabalho. assim também se 
fosse alegado algum dano mora l que tivesse como pano de 
fu ndo () víncuJo laboral. 
Repi ta-se o que se afirmou nout ro passo: tal como já 
vi nha sendo apregoad0 pelo STF, mesmo antes da E.C. 
45/04 , a flxação da competência da justiça do Trabalho não 
depende da norma juríd ica a ser aplicada para a solução 
do caso concreto, se de natu reza civil ou trabalhista, 
mas somente da origem da situação li tigiosa. Em sendo 
decorren te de relação trabalhista, será a justiça do Trabalh 
a competente para d irimi r o conflito de interesses l '. 
o paradigmático CC 7.204/MG, relator Min istro 
Carlos Brit to. ju lgado em 29.6.2005, median te o qual se 
reconheceu a competência da Justiça do Trabalho para 
o julgamento de ação de danos mora is e pat rimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho, o STF reconheceu que 
~empre foi da competência da Justi ça Obreira con hecer de 
matérias com esse cari7, tendo a E.C. n. 45/2004 apenas 
explicitado esse entend imen to com a hna lidade de afastar 
a equivocada conclusão antes apregoada pdos Tribunais. 
esse sentido se manifestou o relator, Min istro Ca rlos 
Britto: 
Nesse rumo de id é ias. rcnow-~e a propos ição dt: que 
a nova red ação do art. 1] /] da Lex MelXimn só veio 
acl arar, explel ivamente. a in tcrprelação alJ ui perfi lh ada. 
Poi s a Ju sti ça do Trabalho, que ia era cumpelenle para 
concilia r e julga r os d i.ss ídios individu,lis e colt:ti vo' 
ent re t raba lhadore~ l: e l11 pr(>gadorc~. '1 lém de oulra 
onl rovérs i a~ deco r rentes da relação traba lh isla, agQra 
é con firmativamen le competen te para processar c ju lga r 
a3 açôes de indeni7 ..ação por dano moral ou palrimon ial. 
decorrentes da relação de I raba lho. 
Também se mostraram profícuas as ponderaçôe" 
rea lizadas no voto profe rido pelo Mini stro Cezar Pe]uso, 
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"Com efeito, a ação de 
indenização ajuizada pelo 
trabalhador em face do ex­
empregador, com vistas ao 
ressarcimento dos honorários 
advocatícios contratuais 
despendidos em reclamatória 
trabalhista outrora manejada, 
deve ser apreciada pela 
Justiça do Trabalho, porquanto 
decorrente da relação de 
trabalho (art. 114, inciso VI, CF)." 
quanto à amplitude da competencia da Just iça do 
Trabalho para dirimir questões relativas a todos os danos 
materiais e morais decorrentes da relação laboral , dos 
quais os gerados por aciden te do trahalho são apena~ um 
exemplo' 
L, portanto, dent ro desse qu'ld ro, que há de interpretar· 
\1;" J Emcmla n" 45, quundo. exp licitando, 110 inc. I dn 
art. 114, o cará ter gera l da compctencia da Justiça do 
Trahalho, nela indu iu tnda>. d ~ ações or ill ndas da relação 
de IraoOllho. 
I···] 
E...sa interpretaçào acomoda ambils as clausulas const i­
luLionOlh, rcvo:renci;J <l especialização e a funcionalidade 
da Justiça do lrabalho, ,d ivia a Im,tiça e~tadu a l e sustenta· 
se na Ill;"ces~iÍr i a unidade tlt: conv icção. sem esvazia r o 
dispo~to no inc. VI. onde apenas se divisa :I posit ivação, 
mediante relevo ucs"t inado a ~ lJp erar todas as dúvidas, da 
jurbprudéncia desta Cua, que, sob a redação original do 
ar t. 114, capul, entendia - n mc:u ver, com indi~c lltivel 
~,erto - yuc, para efeito dessa competência dislr ibuída 
com apoio em vârios princípios, enlre os qua is ° da 
unidJue ue cOllvicção. era e é irrelevante :1 provi ncia 
taxonômÍ<:a da~ norma!> apli cáveis ao caso, se direito 
trabalhi sta ou civ il , e, pois. tambem a nature7.a mesma da 
rc~rnllsahi lidad e, se negllcialllu aqu iliana. 
F.ssa conjugação condul, portanto, a meu ver, ao segui nte 
resultado práliw: são, agorn , da competência exclusiva 
n 
da Justi ça do Trabalho todas as ações oriundas da relação 
de trabalho. sern exceção alguma, trata-se de ações 
acidenlárias típicas ou de indenização de outra espéck e 
de outro títu lo. 
A con sagração defin iti va desse entendimento veio 
com a Súm ula Vinculante n. 22, que apenas explicita 
o aciden te do trabalho, na perspectiva de dar ênfase à 
si tuação ma is conlrovertida, mas que sua principiologia 
abarca. cerlamente, todos os danos morais e materiais 
d ecorrente!> da relação de trabalho, ex vi do art. 11 4, VI , 
F/88. 
Om efcito, a ação de indenização aj ui7ada pelo 
trabalhador em face do ex-empregador, com vistas ao 
ressa rcimento dos honorários advocatícios contratlmis 
despendidos em reclamatória tra balhis ta ou trora 
manejada, deve ser apreciad a pela Justiça do Trabalho. 
p orquanto decorren te da relação de trabalho (art. 114 , 
inciso VI, CF). 
E, de fato, a Justiça do Trabalho vem mesmo apreciando 
demand as com esses contornos, como demonstram o 
seguintes precedentes do Tribunal Supe rior do Trabalho: 
RR - 11 3-55.20 11.5.24.0072, Relator Ministro: Alberto 
Lui 'l Bresc ian i de J;ontan Pereira, Data de Julgamento: 
1114/2012, 3" Turma, Data de Publicação: 13/4/20 12; 
RR - 1184-23.20 10.5.03.0069, Relator M in is tro : Ive 
Gand ra Martins f il hu, Data de Julgamento: 9/8/201 1, 
7'\ Turma, Data de Publicação: 1218/2011; RR . 45740­
09.2009.5.03.U1 14, Relatora Ministra: Maria Cristina 
Irigo)'en Peduzzi, Data de Julgamento: 15/1 2/2010, 8" 
Tu rma, Da ta de Publicação: 17/1 2/ 2010; RR - 80000­
19.2009.5.02. 0057, Relator Mi ni stro : José Rober to 
Frei rI' Pi menta , Da ta de Ju lgamento: 7/3/2012, 2" 
Tu rma, Dala de Publicação: J6/3/201 2; RR . J 86400­
91.2007.5.09.0652, Relator Mi nistro: Pedro Paulo Manus, 
Data de Ju lgamento: 8/2/2012, 7" Turma. Data de 
Publicação: 24/2/2012. 
Deveras, mostra-se de todo conveniente q ue a Jus tiça 
do 'I rabalho decida, com base na sua especiali zaçã 
consti tucionalmente conferida, a questão relativa ao 
cabimento do ressarcimenlo de honorári os advocatício 
ontra tu ais recl amados pelo ex-empregado em face do ex· 
empregado r, sobret udo para saber se o pleito é compatível 
com as regras pecu li ares de sucumbência aplicáveis 
ao processo do traba lho, regras essas consolidadas na 
O ri entação Jurisprudencial n. 305 da SDl · [ e na Súmula 
n. 21 9, ambas do Tribunal Superior do Trabalho. 
Aderna i:., o reconhecimen to da competência da 
Jus tiça Comum para julga r as causas desse jaez gerari a 
um enorme desajuste no sistema, porquan to, para cada 
ação tramitando na Justiça do Tra balho, haveri a mais 
uma a tram itar na Jus tiça Comum. 
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Po r outro lado, no âmbito da Justiça Especiali zada, 
o pedid o de indenização pod e scr (eito na própria 
reclama tória traba lh is ta, não onerando em nada aquele 
"eg men to do Judi ciário, 
Condusão 
Um grave problema de técll ica de in terpretação 
jurídica é, ce rtamente, observar a nova norma por 
uma lente u lt rapassada, sobretudo, quando a "chave 
hermenêuti ca de le itura" própr ia do sistema sup erado foi 
expressamen te repud iada pelo novel sistema, 
O misoneismo hermenêulico co n figu ra verd adeira 
deslealdade com o próprio sistema de t riparl iça0 de 
poderes, lima vez que, em obséquio de valores antigos, 
simplesmente se descol1sidera o novo va lOr consagrado 
pelo legislador. 
Em últ ima an áüse, a aversão ao novo tem a virtna lidade 
de tom ar inócuos toda virada jurídica c avanço lt::gal 
levados a efeit o pelos aparelhos legiferantes do Estado, 
Fel izmente, parece- nos que os Tribunais Superiorc 
têm, de um modo geral, comp reendido o alcance da EC. 
45/04. no que co ncerne à compctência material da Justiça 
do Tra balho, 
O entendimc nto acolhido no julgamento do REsp, n. 
1.087,) 53/MG e a aper tada volação do CC. n , 11.2,748/ 
PE, apreciados ambos pela Scgunda Seção do Superior 
Tri bunal de Just iça, revelam uma abertura - ao menos 
incipiente - do "Tribu nal da C idadania" para 05 novo" 
ventos trazidos pela Reforma de 2004, sem apego ao que 
passou, mas com os olhos aten tos às relevantes a.lteraçõc" 
legislati v3s. sem as quais () Direito nào conseguiria 
ombrear .\5 galopa lltes transformações sociais, • ___ 
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bal/lO, in lu , tiçJ do 1'["h"IIIII, '\rll' 23, n, 273, "''''l1lhn' ..I.: 2006, 

'li Cllntiram .,,, a lil uJr I J e c\ ,'mpl .. , ( C 15.5IiMI{I. Rei. \11\! ~AI\'I() f)( II!.,UIIRI n l) Tf: LXHR.\ , ,~H; t IN fH Si'<,:Ao. lul~.\d .. em I '111311'J%, CC 

300,-I,IPR ReI. Mim,lw i\NTÔl\ JO 1>1 PA[J!.A RlULlRo. <'FGUNI1A ~H\LltttlgJJ,' ...m OHill/2tHHI, J11 0.//I~ /2l10ll. CC 3!>5 17/M' " Rd \1rnbtru 

A RI I'A R<J ENDU R. ~EC;U:s/ I IA <'l'l"Ãll, )ulgJd,' ~1lI 23/ 1012002, I 'I I!l11112002~ u . .l ú36.l1~ 1'. Rd. l\lin islrcl (..ASTR() 1I1 Hl I, :-'rb l ;o,:/):\ ~".(A(" 

)ulgado ,'m 1~ltJ.ll2llll~ 011l'!O."/.!004 . 

" ;\ rl. 22. A rrcst,lção de sen içu proli"ionJI J"cguril .1<" illslnh" /1,1 llAH o d,,,,il" :1,1' hnnnrMim wnvcnclllnadm, ,lO.' fixad." r"r ad'rlr"m~ntl 

juelicial e ,11>\ ele 'mul11hência . I .. ,1 (>, <1 Se n aellllf',ad" fIzer junlll r .In' au tos (> ,eu Clll\trato de hlltlllr.iri," illll~, dI" expedir"',, rnünJaJ" de 1,'\'alll,lmcnlo 

ou precatónu, I' )U17 deve determinar qUê lhe sejJm pago, ellrcllllllêntc, 1'lIr dcdIJç:'" ti" qu..nti ,l " 'cr ,~cebida relo ,:ol1s litulnlt', 'ali " ~t e,lc pml';Ir 'Iu~ 

i.í (h pag"u ': 

.c Rhl" 11, I.()I!-J '>;\1/1.1( .. <'cgulIda '><','''11, relator ~lmi,tro luis Icltpl' Sdlulllãll, ju lgaJ.. _111 OQ tl5,21112. 111 de 2~tlh,~012 
. Ikl" to 't' qUI: nl1 \ .,mUito de luri,d'çilll n . h.'}5Y!1)} , rd.\lur l\ li nl,l lIl ~epir"cLl., Pcrl,' n.:c. n !', I F 'lIfr.gou <'nt"mlam~lllo \cgulldu "'1II,Jl j t.!ct.'rml · 
nação LI" (ompc ll'llda ela lu.<ti.,.1 t.I " ·1 'r.1halh" nãl' 1111 ['Ilrl 01 qu~ der,·n..!" a ,,,Iuçao da hde de quesllies de Jjrcihl civil. m,\< ~ I m n" ld"', ' lU" ,I I'rnrn",'J 
Lle: Cllll lr.<la r UI)" alegado , Ilnteud" c lundamt'nlo do pedido, lenha ,it.lo f~ila ,'111 ral:ln.i,l rclaçãll de emprego, m'l'nndn se no conlrato de Iraballl!<' 
20 11 DClt'mhw I III.\Iiç.\ 8< ( ' idadJr1M 23 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
